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Índios dão ultimato a garimpeiros 

Data: 04/02/2009
Local: Boa Vista - RR 
Fonte: Folha de Boa Vista 
Link: http://www.folhabv.com.br 

Andrezza Trajano
Cansados de esperar que autoridades retirem os garimpeiros que exploram ilegalmente os minérios da terra indígena Yanomami, a leste de Roraima, os indígenas que habitam a região ameaçam "expulsá-los com seus métodos e armas tradicionais [arco e flecha]".

As afirmações foram feitas ao site Instituto Sócio Ambiental e reafirmadas ontem em entrevista à Folha.  Os índios deram ultimato aos garimpeiros para que saiam da região e pediram providência urgente da Polícia Federal (PF), Fundação Nacional do Índio (Funai), Ministério Público Federal e Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama), antes que façam Justiça com as próprias mãos.

A Folha conversou com o índio Anselmo Xiropino Yanomami, vice-presidente da Hutukara Associação Yanomami (HAY) e o índio yekuana Maurício Tomé Rocha, gestor da HAY e coordenador da Ong Terra e Ambiente.

O homicídio do tuxaua Yekuana, Luiz Vicente Carton, da comunidade São Luiz do Arame, em Alto Alegre, cometido por garimpeiros, no mês passado, foi a "gota d’água" para os índios.

Anselmo Yanomami observou que a garimpagem ilegal na reserva não é nenhuma novidade.  Lembrou que o problema existe desde a década de 70 e que foi parcialmente resolvido em 1992, quando a terra indígena foi homologada.  Neste mesmo ano, a PF realizou a Operação Selva Livre e acabou com grande parte dos garimpos ilegais.

Dezessete anos depois da demarcação contínua, o índio disse que nenhuma outra ação foi realizada e que os garimpos ressurgiram de maneira exorbitante.  Ele não soube dizer quantos estão em atividade, mas disse que se concentram nas regiões de Waicás, Uraricoera, Hakoma, Homoxi, Alto Catrimani e Paapiu.  Na estimativa dele, existem dois mil garimpeiros na terra Yanomami.

Em Paapiu, os indígenas encontraram três garimpeiros, no último dia 25, próximo do rio Couto de Magalhães.  A liderança indígena falou que em uma comunidade próxima dali, em Remoripi, existe uma pista de pouso conhecida como Caveira, muito utilizada pelos garimpeiros.

Conforme Maurício Rocha, um garimpeiro de aproximadamente 20 anos foi encontrado recentemente em Auaris.  Disse aos índios que estava perdido e foi trazido para Boa Vista por funcionários da Funai.  Ele não soube informar se o garimpeiro foi entregue à Polícia Federal.

Mesmo diante de todos os problemas enfrentados, os índios dizem que a saída ainda é a paz e pedem que os governos arrumem terras fora da reserva para os garimpeiros trabalharem.

Eles vão esperar uma ação rápida do poder público - o período de espera será definido este mês, em reunião entre as lideranças - ou então vão agir por conta própria.  E mesmo utilizando seus recursos para retirar os garimpeiros, afirmam que vão primeiro buscar o diálogo.  "Faremos nossa operação usando a política de força tradicional do povo Yanomami, que é se arrumar como guerreiros.  Vamos tentar conversar com eles e, se não houver conversa boa, aí sim vai haver conflito", enfatizou Anselmo.

Maurício foi mais ríspido ao falar como será a maneira de agir dos Yekuana.  "Se chegar outro garimpeiro lá, vamos fazer do mesmo jeito que fizeram com meu tio", afirmou, em alusão ao tuxaua Luiz Vicente, tio dele, que foi morto pelos garimpeiros com um tiro na cabeça.  O avô dele também foi morto décadas atrás por garimpeiros.

Os acontecimentos chamaram a atenção de organizações internacionais de apoio aos povos indígenas.  Em carta endereçada ao ministro da Justiça, Tarso Genro, a Survival Internacional, de Londres, se diz alarmada com o avanço do garimpo e cobra uma atitude firme das autoridades competentes.

Garimpeiros seduzem índios, afirmam lideranças
Além da disseminação de doenças e degradação ao meio ambiente enfrentados pelos índios com a presença de garimpeiros em suas terras, eles convivem com os relacionamentos amorosos entre os garimpeiros e as indígenas, além da exploração da mão-de-obra.

Anselmo Yanomami narrou o caso de um garimpeiro que vive maritalmente com uma índia yanomami, em Surucucu.  Ele fala a língua dos índios e o casal tem vários filhos.  "Os indígenas dessa comunidade o aceitam, porque ele leva munição e distribui com os índios.  Em contrapartida, ele continua com a atividade de garipagem ilegal na região.  A PF já tentou retirá-lo da comunidade, porém os indígenas o escondem na mata", afirmou.

O outro problema, segundo Anselmo, é a exploração da mão-de-obra dos índios.  "Eles [índios] são seduzidos com dinheiro, espingarda, roupa e até arroz.  Em troca devem trabalhar para os garimpeiros.  "Mas não é por interesse que fazem isso, é porque o povo Yanomami ainda não entende os verdadeiros interesses dos garimpeiros", observou.

CORPO - Maurício Rocha disse que os índios Yekuana continuam procurando o corpo do tuxaua Luiz Vicente Carton.  Eles acreditam que o corpo tenha sido jogado no rio.

Disse que a morte dele foi uma grande perda para o povo.  No Brasil, mais especificamente em Roraima, vivem cerca de 450 índios Yekuana, divididos nas comunidades Waicás, Auarias e Pedra Branca.  Os demais, cerca de 7 mil, habitam a Venezuela.

Com a prisão dos cinco garimpeiros na semana passada, acusados do homicídio, Maurício disse que os indígenas estão mais tranquilos.

Funai e Polícia Federal afirmam que estão de olho nos garimpeiros
Em resposta à reclamação dos índios Yekuana e Yanomami, o administrador substituto da Funai, Petrônio Laranjeira, disse que a instituição está tomando providências para combater o garimpo ilegal na terra indígena Yanomami.

Segundo ele, técnicos da Funai sobrevoaram a região e localizaram os garimpos.  Laranjeira explicou que a ação de retirada só não foi realizada ainda por uma questão orçamentária, já que a operação exigirá grande logística.  Mas esclareceu que o órgão já trabalha com um plano de retirada e que possui todos os levantamentos dos garimpos.

Por sua vez, a Polícia Federal se limitou a informar que sempre trabalhou no combate ao garimpo em terras indígenas e que todas as denúncias estão sendo apuradas.

>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
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Uma equipe da Polícia Federal (PF) será a responsável, até a próxima sexta-feira (4), por observar e sobrevoar a Terra Indígena Yanomami localizada em Roraima. A ação é resultado de um pedido feito pela Fundação Nacional do Índio (Funai) no estado que recebeu denúncias de indígenas sobre a permanência e atuação de garimpeiros na região. Os invasores estariam ameaçando diretamente as comunidades indígenas, aproximando-se das casas, roubando suas plantações e promovendo intensa movimentação de aeronaves nas proximidades do local.

A superintendência da Polícia Federal em Roraima informou que, até o momento, não foi constatada a existência de garimpo no local, mas que há indícios da prática da atividade na terra indígena. Além da presença de garimpeiros, os índios também denunciam o uso de armas de fogo por essas pessoas. A denúncia partiu da Hutukara Associação Yanomami (HAY).

De acordo com o documento elaborado pela HAY, no último dia 22, garimpeiros dispararam tiros contra yanomamis da comunidade Hoyamoú, região de Hakoma, no Rio Mucajaí. Os indígenas pedem providências urgentes e alegam que “a situação tende a piorar rapidamente se os órgãos competentes não tomarem as providencias necessárias para acabar com o garimpo na Terra Indígena Yanomami”.

O coordenador-geral do Conselho Indígena de Roraima (CIR), Dionito José de Souza, disse que a instituição ainda não foi comunicada oficialmente sobre o caso e que aguarda o retorno da equipe da Polícia Federal para saber mais detalhes.

“Ainda não temos certeza sobre o que realmente está acontecendo no local. Eu estava viajando e só a partir de hoje vou me inteirar mais sobre o assunto”, declarou.

Denúncias sobre a presença de garimpeiros em terras yanomami tem sido comunicadas pelos indígenas às autoridades que podem auxiliar na identificação e resolução do problema desde 2005.

Segundo o Instituto SocioAmbiental (ISA), a invasão de garimpeiros agravou-se em 2009, impulsionada pelo alto preço do ouro no mercado internacional. Para a direção do ISA, a situação é inquietante porque relembra os antecedentes da “corrida do ouro dos anos 1980 em Roraima, que matou 15% da população yanomami e culminou com o triste e célebre massacre de Haximu em 1993″.

Reportagem de Amanda Mota, da Agência Brasil, publicada pelo EcoDebate, 03/12/2009

Inclusão na lista de distribuição do Boletim Diário do Portal EcoDebate
Caso queira ser incluído(a) na lista de distribuição de nosso boletim diário, basta utilizar o formulário abaixo. O seu e-mail será incluído e você receberá uma mensagem solicitando que confirme a inscrição.
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	Garimpeiros disparam contra índios yanomami em Roraima 
[30/11/2009 14:57] 

Aumento da pressão garimpeira na Terra Indígena Yanomami (TIY) abre nova era de violência. Carta da Hutukara Associação Yanomami enviada à FUNAI e Polícia Federal denuncia recente disparos de garimpeiros contra a comunidade Hoyamoú, na região do Hakoma, Alto Rio Mucajaí.



	Com o preço recorde do ouro no mercado internacional e após três anos sem ação governamental para reprimir de maneira eficiente atividades ilegais na TI Yanomami, os garimpeiros começam a ameaçar diretamente as comunidades indígenas, aproximando-se de suas casas e pilhando suas roças.

Essa situação vem se agravando desde o início deste ano e relembra de maneira inquietante os antecedentes da corrida do ouro dos anos 1980 em Roraima, que matou 15% da população yanomami e culminou com o triste e célebre massacre de Haximu em 1993.
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Balsas de garimpo no Rio Mucajaí, fotografadas em sobrevoo, em setembro de 2009 
Em 26 de novembro último, a Hutukara foi informada por radiofonia que um grupo de guerreiros yanomami da comunidade Hoyamoú da região do Hakoma (coordenadas: N 2o 44’ 23,60’’ e W 63o 23’ 41,25’’) decidiram localizar um novo garimpo próximo à sua maloca após intensa movimentação de aeronaves nas imediações e a constatação de roubos recorrentes de comida em suas roças. A cinco horas de caminhada da comunidade, às margens do Rio Mucajaí, o garimpo é abastecido por pelo menos dois vôos diários, por meio de uma pista de pouso coberta pelas copas das árvores, o que dificulta a localização por imagem de satélite ou sobrevôo. O grupo de guerreiros yanomami foi rechaçado das imediações do garimpo a tiros. A Hutukara encaminhou oficialmente a denúncia no dia 27 de novembro para a Funai e a Policia Federal pedindo novamente providências. (Leia aqui o documento). 
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Mapa localiza pistas de pouso clandestinas 
Na semana anterior, em 18 de novembro, a Hutukara já havia encaminhado outro documento às mesmas autoridades denunciando a presença de garimpeiros próximos à comunidade do Maharaú, região do Papiú (coordenadas: N 2o 38’ 51,66’’ e W 63o 8’ 30,93’’). Segundo os Yanomami, as atividades garimpeiras estariam se desenvolvendo em áreas de roçado, às margens do Rio Couto Magalhães. (Leia aqui o documento da Hutukara sobre o garimpo do Papiú). 

Neste ano , a Hutukara recebeu e encaminhou às autoridades competentes várias denúncias de reabertura de antigas pistas ilegais e intensa retomada de atividade garimpeira em vários locais na Terra Indígena Yanomami, com movimentação de aeronaves nunca vista desde os anos 1980. Segundo os Yanomami, as pistas em questão são: 

Região de Hakoma (Alto Mucajaí): 

Pistas Feijão Queimado (W 63,1538 N 2,91404), Bandeirante (W 63,4697 N 2,68847), Chimarrão (W 63,7393 N 2,49991) e Macapá. 

Região da Maloca Papiú (Rio Couto de Magalhães): 

Pistas Raimundinho (W 62,9626 N 2,60474) e Neto (W 63,07355 N 2,6296)

Região do Alto Catrimani: 

Pistas do Hélio (W 62,8772 N 2,3178), Chico Veloso (W 63,2778 N 2,26099) e Raimundo Neném (W 63,3134 N 2,3556).
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Pista de pouso ilegal próxima ao Rio Mucajaí fotografada durante sobrevoo, em setembro de 2009 
Ainda neste mês de novembro os Yanomami localizaram um avião monomotor em área próxima aos limites da TI, na região do Rio Ajarani (RR) que, segundo colonos locais , poderia ser uma das aeronaves que abastecem os garimpos em idas e voltas regulares a baixa altitude. A informação foi igualmente comunicada à Funai e à Polícia Federal pela Hutukara. Como nas denúncias anteriores a associação Yanomami não recebeu até hoje nenhuma informação sobre as ações eventualmente tomadas pelos órgãos governamentais.
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Aeronave encontrada pode ser uma das que abastecem os garimpos 
Nos documentos sobre o aumento da atividade garimpeira ilegal dentro da TIY enviados à Funai e a Polícia Federal, a Hutukara insiste no fato de que a desintrusão da área indígena não deve se limitar a meras operações “agulhas no palheiro”, de busca de garimpeiros na Terra Indígena (que é do tamanho de Portugal) e seu transporte para a capital do Estado de Roraima. Tais operações, de alto custo para os cofres públicos, notadamente em diárias de funcionários, se revelaram de uma lastimável ineficiência. 

Todas as autoridades relevantes (MPF, ANAC, PF, Funai, Ibama, FAB e Exército) foram alertadas repetidamente sobre a necessidade da realização de trabalho de inteligência a fim de paralisar efetivamente o abastecimento aéreo dos garimpos da TIY, por meio da identificação das aeronaves e das pistas de partida fora da TI e de estrangulamento de seus circuitos financeiros, com investigações sobre as compras de combustível e de material de garimpo bem como de repressão às redes de comercialização do ouro dentro e fora de Roraima. 

Entretanto, para perplexidade de todos, os garimpos continuam prosperando, ano após ano, com midiáticas e dispendiosas operações “agulhas no palheiro”, totalmente inócuas. Um exemplo desta incompreensível situação pode ser ilustrado pela recente operação, pomposamente batizada de Escudo Dourado, realizada conjuntamente pelo Exército e pela Polícia Federal na TI Yanomami. Enquanto os índios apresentam seguidamente informações concretas da crescente invasão garimpeira em suas terras, a operação Escudo Dourado exibiu como principal resultado de sua suposta ação contra o garimpo a retirada de um jornalista da TV coreana, autorizado a ali estar pela Funai e os Yanomami, justamente para realizar uma reportagem sobre a reinvasão da TI pelos garimpeiros!

Finalmente, a operação Escudo Dourado não prendeu nenhum garimpeiro nem desativou definitivamente nenhum dos garimpos denunciados pelos Yanomami,conforme pode apurar a Hutukara por radiofonia.Tampouco parece haver indícios de qualquer investigação sobre o esquema que sustenta a atual reinvasão garimpeira. Considerando que o garimpo inúmeras vezes está associado ao tráfico de armas e de drogas, o combate efetivo desta atividade ilegal deveria ser uma prioridade, principalmente por se tratar de faixa de fronteira.

	 

ISA, Instituto Socioambiental. 


>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

http://www.fatoreal.blog.br/geral/escudo-dourado-exercito-e-pf-contra-garimpos-ilegais-em-areas-indigenas/
ESCUDO DOURADO – Exército e PF contra garimpos ilegais em áreas indígenas
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Foto: Marcello Casal Jr/ABr

Após duas denúncias feitas aqui no FatoReal, somente este ano (uma no dia 4 de fevereiro e outra em 28 de setembro), sobre a existência de garimpos ilegais dentro da Terra Indígena (TI) Raposa Serra do Sol, o Exército, por meio da 1ª Brigada de Infantaria de Selva, e o Departamento de Polícia Federal em Roraima (DPF-RR), deflagraram na última segunda-feira (12) a Operação Escudo Dourado.

De acordo com a 1ª Brigada, a Operação Escudo Dourado atua nas regiões norte, noroeste e nordeste do Estado de Roraima, abrangendo as TIs Raposa Serra do Sol, São Marcos e Yanomami, com a finalidade de prevenir e/ou reprimir a ocorrência de crimes na faixa de fronteira com a Guiana, especialmente o garimpo ilegal e outros ilícitos ambientais.

Cerca de 40 homens do Exército participam da operação, com apoio da PF, com a Polícia Judiciária abrindo inquéritos e detendo pessoas acusadas de garimpagem ilegal. Nesses dois dias de Operação, oito pessoas foram detidas na comunidade indígena do Mutum (Município de Uiramutã). Ontem, a Escudo Dourado subiu o rio Mutum em direção a Uiramutã, a fim de encontrar mais garimpeiros.

Participam da Operação agentes da PF-RR e tropas do Comando de Fronteira Roraima/7º BIS, e do 12º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado, com o apoio aéreo do Comando Militar da Amazônia (CMA), por meio do 4º Batalhão de Aviação do Exército, sediado em Manaus.

Na segunda-feira (12) e ontem (13) o Comandante Militar da Amazônia, Genereal-de-Exército Luis Carlos Gomes de Mattos, acompanhou as operações a partir de Boa Vista, com o apoio aéreo do VII Comando Aéreo Regional (VII COMAR), da Força Aérea Brasileira.

Tuxauas e autoridades apoiam garimpagem ilegal
O presidente da Câmara de Municipal de Uiramutã, vereador Milton Dário, confirmou ontem ao Portal Amazônia (www.portalamazonia.com) que os garimpeiros da região são todos indígenas e trabalham de maneira artesanal, com peneiras e pás. “50 famílias sobrevivem da atividade de garimpo na região do Mutum e da comunidade Flexal”, disse o vereador.

Em fevereiro, um tuxaua revelou ao FatoReal ter na garimpagem ilegal dentro da Raposa Serra do Sol sua principal fonte de renda e de sua família. No dia seguinte, o recém-empossado secretário de Estado do Índio de Roraima, Jonas Marcolino, não apenas confirmou a existência dos garimpos na TI, como também defendeu essa atividade como meio de sobrevivência das comunidades. “A garimpagem é um meio de sobrevivência como qualquer outra que os indígenas exercem, como a caça e a pesca, por exemplo”, disse.

No dia 28 de setembro, o FatoReal voltou ao tema, ao mostrar fotos de um garimpo ilegal a apenas 100 metros de uma das mais belas paisagens naturais do Estado, a cachoeira do Urucá, no Município de Uiramutã, onde a degradação do meio ambiente era visível. Apesar de a atividade estar acontecendo há vários meses no local e a pouca distância da sede do Município (apenas dois quilômetros), a Prefeitura alegou não ter conhecimento da existência do garimpo.

“Amanhã vou até o Ministério Público Federal fazer uma denúncia formal para que a Polícia Federal seja acionada a fim de retirar os garimpeiros da área. Como o local fica dentro da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, infelizmente o Município não pode fazer nada, a não ser denunciar e é isto que faremos”, afirmou o secretário Municipal de Meio Ambiente, Paulo dos Santos.

Ele explicou que, apesar de a reserva já ter sido homologada e ratificada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), o Governo Federal ainda não aprovou o Plano Diretor que define o perímetro urbano do Município. “Enquanto o Plano Diretor não for aprovado, estamos de mãos atadas, sem saber direito onde termina o domínio do Município e onde começa a Raposa”, reclamou.

Wirismar Ramos – da Redação
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

http://www.fatoreal.blog.br/geral/a-raposa-e-a-mineracao/
Dezenas de garimpos se espalham na Raposa Serra do Sol

Exploração de recursos minerais em terras indígenas é um assunto que há muito tempo gera polêmica no Brasil. A invasão de garimpeiros e a existência de garimpos em reservas indígenas tem ganhado as páginas policiais de todos os grandes jornais do país, desde o Massacre de Haximu, na reserva Yanomami, em 1993, onde 16 índios teriam sido barbaramente assassinados por garimpeiros. 

Outra reserva conhecida mundialmente pelos conflitos decorrentes da exploração mineral ilegal é a Roosevelt, em Rondônia, onde se descobriu uma das dez maiores jazidas de diamantes do mundo, provocando uma invasão maciça de garimpeiros e acirrando o conflito entre índios e invasores. “A tensão culminou com a morte de 29 garimpeiros dentro da reserva, em abril de 2004″, diz o site 

 HYPERLINK "http://www.socioambiental.org/nsa/detalhe?id=2021" \o "Sócio Ambiental" \t "_blank" Socio Ambiental.

Ao contrário do que se possa imaginar, o problema dos garimpos em terras indígenas está longe de ter uma solução e está mais perto e vivo do que nunca. Além da reserva Yanomami, que desde o Massacre de Haximu vem enfrentando a cobiça não apenas de garimpeiros, mas de toda sorte de instituições internacionais, interessadas em suas riquezas naturais (minerais, animais ou vegetais), Roraima conta com uma bomba relógio prestes a explodir: a Terra Indígena Raposa Serra do Sol, cuja demarcação em área contínua ainda está em discussão no (STF) Supremo Tribunal Federal, que deverá dar sua decisão final até o final deste mês de fevereiro.

Enquanto não acontece a regulamentação da mineração em terras indígenas, proposta por meio de Projeto de Lei 1.610/96, de autoria do Senador Romero Jucá (PMDB-RR), em tramitando desde 1996 no Congresso, os recursos minerais da Raposa Serra do Sol vão sendo retirados na surdina, sem nenhum alarde.

Os próprios índios estão levando ao pé da letra o que diz a Constitutição Federal Brasileira quanto ao seus direitos (parágrafo 2º do Art. 231 da Constituição), que assegura a eles a posse permanente e o “usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos” existentes em suas terras.

Um dos tuxauas da reserva confidenciou que, há muito tempo, ele e sua família vivem da exploração mineral em sua comunidade, de onde retiram diamante e ouro, com total conhecimento da Funai e da Polícia Federal, que já estiveram lá para constatar  se o maquinário pertencia mesmo a eles ou não.

“Eles [Polícia Federal] verificaram os documentos dos motores, se certificaram que pertenciam mesmo a nós e que todos que trabalhavam eram da nossa família e disseram que estava tudo bem”, disse o tuxaua, ao revelar que além deste, existem dentro da reserva Raposa Serra do Sol dezenas de outros garimpos sendo explorados.

“Em algumas malocas comandadas pelo CIR [Conselho Indígena de Roraima] existem garimpos comandados até por estrangeiros”, denunciou o tuxaua, justificando que pelo menos os garimpos onde seus parentes trabalham são gerenciados e explorados por eles próprios.

Enquanto os ministros do Supremo se amarram para decidir se a demarcação de forma contínua permanece ou não e o Congresso empurra com a barriga a regulamentação da mineração em terras indígenas, os recursos minerais da Raposa Serra do Sol, das reservas Yanomami e Roosevelt, dentre centenas de outras que enfrentam o mesmo problema, vão descendo pelo ralo, deixando um rastro de destruição do meio ambiente, miséria e morte, além de eternos conflitos étnicos e socioambientais.

O alerta está dado. A grande verdade é que, onde há garimpo, há conflito e nós, brasileiros, roraimenses, não precisamos de mais um abacaxi para descascar. Se a profissão de garimpeiro é legal ou não, o Congresso Nacional (ou talvez o STF) é quem vai decidir. Enquanto isso, o Ministério da Justiça, por meio da Polícia Federal e Funai, precisa estar atento ao que acontece dentro da Raposa Serra do Sol, antes que seja tarde demais. 

Wirismar Ramos – da Redação
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

http://www.brasiloeste.com.br/noticia/838/
Conflitos em Terras Indígenas
[image: image9.png]



Clipping | 25/11/2003
[image: image10.png]


[image: image11.png]


[image: image12.png]


[image: image13.png]


[image: image14.png]


[image: image15.png]


[image: image16.png]


ISA - Homologação da Terra Indígena (TI) Raposa Serra do Sol (RR), normatização da atividade de garimpo de diamante pelos Cinta Larga na TI Roosevelt (RO), suspensão do repasse de recursos federais a municípios criados no interior de TIs, promulgação da Convenção 169 da OIT, implementação de um programa de sustentabilidade econômica indígena estão entre as recomendações do documento, lançado no dia 18/11. 

Integrada pelos deputados Orlando Fantazzini (PT/SP), Pastor Reinaldo (PTB/RS) e César Medeiros (PT/MG), a Caravana de Direitos Humanos (CDH) percorreu as Terras Indígenas Buriti (MS) Sangradouro (MT), Roosevelt (RO), Raposa/Serra do Sol (RR), Caramuru-Catarina Paraguassu (BA), Xucuru (PE) e Toldo Chimbangue e Aracaí (SC) entre 7 e 17/10 deste ano. 

As impressões das visitas e audiências públicas realizadas durante a caravana estão relatadas no documento divulgado dia 18/11, que contém também uma série de recomendações [relacionadas na íntegra abaixo] à Presidência da República, à Fundação Nacional do Índio (Funai), ao Supremo Tribunal Federal, ao Congresso Nacional e aos governadores de todos Estados da Federação, em especial ao do Mato Grosso, do Mato Grosso do Sul, de Santa Catarina e da Bahia.

Segundo a CDH, a opção pelo tema conflitos em Terras Indígenas se deu, em primeiro lugar, a um “mea culpa” da própria comissão, que reconheceu estar tratando da temática indígena com a devida atenção, desde a sua criação, em 1995. Mas também pesou na decisão o acirramento dos conflitos e o aumento expressivo de mortes de índios, 23 desde o início do governo Lula, segundo dados do Conselho Indigenista Missionário (CIMI). 

Todas as comunidades visitadas ressaltaram o ineditismo da visita da CDH. Segundo os índios, raramente qualquer autoridade comparece às aldeias para ouvir as comunidades e conhecer sua realidade. “O curioso foi que em diversos momentos a comissão foi desencorajada – por autoridades federais e estaduais – a empreender as visitas, sob o argumento de que os índios eram perigosos ou imprevisíveis. Na verdade, estes argumentos escondem o fato de que a autoridade não-indígena tem grandes dificuldades em saber ouvir os povos indígenas”, contesta Orlando Fantazzini.


Pressão sobre os recursos naturais em TIs
O relatório constata que as causas dos conflitos que acirram as comunidades visitadas possuem raízes no desrespeito histórico à cultura e à terra dos povos indígenas. 

“Os conflitos surgem principalmente da tentativa do homem branco de utilizar as terras indígenas para a monocultura de produtos agrícolas de exportação, para as atividades de mineração e garimpo, extração de madeira, ou para a construção de barragens e hidrelétricas”, expõe o relatório.

Analisando os diversos motivos do conflito entre “brancos” e índios, a CDH deixa claro que a homologação de Terras Indígenas é a única garantia de que o desenvolvimento vai se dar com o devido respeito à identidade e à autonomia das culturas indígenas. Os projetos de “desenvolvimento” defendidos pelos não-índios não incluem o direito à terra, pelo contrário. No Mato Grosso, por exemplo, os fazendeiros oferecem a “parceria agrícola”, mas desde que os indígenas abram mão da demarcação e da homologação de terras. 

Além disso, há um enorme preconceito contra as populações indígenas. Uma das reclamações dos que se colocam contrários à demarcação de terras ou às demais políticas indigenistas é a de que o índio, hoje, se tornou um "brasileiro". A CDH ouviu frases como "eles têm caminhonetes importadas" e “possuem casas de alvenaria". Portanto, já estariam "aculturados" e não necessitariam de políticas específicas, podendo ser tratados como quaisquer outros.


Povos Indígenas e o poder público
O relatório demonstra também que o poder público muitas vezes contribui para o acirramento do conflito ao estimular um sem-número de práticas dos não-índios com relação à terra: construção de estradas, criação de municípios, extração intensiva de recursos naturais, drenagem e desvio de rios e muitas outras. 

O Judiciário, na maioria das vezes, interpreta que a Terra Indígena não homologada é um pedaço de chão como outro qualquer. Essa interpretação faz com que os não-índios promovam ações judiciais para dificultar o processo de demarcação e homologação, criando uma situação em que a criação da terra indígena seja "impossível". “Muitas mortes seriam evitadas se o entendimento jurisprudencial considerasse as terras em demarcação como terras com título em disputa. Assim, muitas destas práticas poderiam ser evitadas através de medidas judiciais cautelares”, alerta o documento. 

Durante as audiências nas Terras Indígenas, vários povos acusaram o governo federal de permitir que negociações políticas interfiram no processo técnico de demarcação e homologação de terras. Foram apontados como exemplo a filiação do governador de Roraima, Flamarion Portela, ao Partido dos Trabalhadores, ato político que ampliou a base de sustentação do governo no Congresso Nacional. A comunidade indígena e muitos não-índios acreditam que o governador negociou com o governo a não-homologação da TI Raposa/Serra do Sol. 

A CDH também ouviu suspeitas quantos aos interesses do governador de Mato Grosso, Blairo Maggi. Um dos maiores plantadores de soja do país - monocultura esta que exerce grande pressão sobre áreas indígenas do Estado -, o governador teria proposto ao governo federal uma "moratória" na demarcação de Terras Indígenas.

Enquanto protela o processo de homologação das TIs, o governo federal praticamente deixa os índios à própria mercê, em termos da assistência à saúde, educação e trabalho e segurança para o índio. 


Degradação no entorno e no interior de TIs
A Caravana dos Direitos Humanos pôde identificar três fontes de conflito envolvendo questões ambientais: (a) problemas relativos à degradação do entorno das Terra Indígenas, decorrente da aproximação cada vez maior da grande monocultura e da pecuária extensiva; (b) a degradação e má gestão dos recursos naturais no interior das Terra Indígenas; (c) a sobreposição de Terras indígenas e Unidades de Conservação (UCs).

A degradação no interior das TIs em áreas de grande extensão, como a Raposa/Serra do Sol (RR) e as áreas Cinta Larga, que vão do Mato Grosso a Rondônia, ocorre ora porque os índios são incapazes de fiscalizar as áreas por si mesmos, ora porque suas lideranças são convencidas - em troca de dinheiro - a permitir as atividades ilegais. 

A CDH ouviu reclamações no sentido de que os índios não querem ser apenas "um exército para cuidar das matas". Entretanto, o índio compreende muito bem a necessidade de preservação de seus recursos naturais, para o bem de suas gerações futuras. “Não faz sentido, portanto, atropelar a autonomia de decisão que eles têm sobre suas terras. Eles serão os primeiros a aceitarem planos de manejo de seus recursos que lhes garantam autonomia cultural e acesso mínimo ao conforto material. O confronto histórico entre os órgãos ambientais e indigenistas parece ter raízes outras, de natureza principalmente corporativa. De um lado, os órgãos ambientais se recusam a compartilhar a responsabilidade pela preservação com as comunidades indígenas. De outro, o órgão indigenista se acostumou ao monopólio da tutela, e não admite as relações dos índios com outros órgãos governamentais.”


Funai: 8 ou 80
Via de regra, os funcionários da Fundação Nacional do Índio (Funai) em cada estado ou fazem o jogo dos não-índios no conflito, ou estão ameaçados de morte pelos mesmos brancos, já que defendem os direitos dos índios. Essa grande diferença de atitude entre as administrações regionais da Funai indica a falta de uma orientação nacional para a política indigenista. Para a CDH faz-se necessário algum tipo de orientação geral por parte da sede da Funai em Brasília para os vários Estados, como, por exemplo, orientações do tipo "será proibido negociar a demarcação de terras".

O sucateamento da Funai é apontado no relatório como principal fator de ambigüidade na relação entre o Estado brasileiro e os povos indígenas. “O Estado demarca terras, mas, ao falhar completamente na assistência aos povos indígenas, fragiliza-os perante a pressão exercida pelo poder econômico. Assim é que os Xavante (MT), apesar de terem grande parte de suas terras demarcadas, sentiram-se forçados a aceitar uma proposta de "parceria agrícola" com fazendeiros de soja. Da mesma maneira, os Cinta Larga em Rondônia, que também têm terras já demarcadas, permitiram durante 20 anos a extração de toda a madeira da terra indígena, e hoje enfrentam o problema da exploração do diamante.”


ONGs e igrejas
"Vivíamos em paz e harmonia com os índios, até que chegaram as ONGs". Esta frase foi insistentemente dita pelos não-índios aos deputados. As ONGs e a igreja católica são acusadas de "insuflar" os índios ao conflito, são retratadas como atores de uma conspiração para "entregar o Brasil" aos interesses estrangeiros e são responsáveis pelo "confinamento" dos índios e por uma espécie de escravização cultural. Este discurso é praticado não apenas por aqueles não-índios diretamente envolvidos nos conflitos, mas também por políticos e pela imprensa local.

O relatório aponta a atuação de indigenistas independentes, organizados a partir da sociedade civil, como grande agente de conscientização dos povos indígenas a reivindicarem sua autonomia. Por outro lado, o enorme crescimento no número e na diversidade de ONGs e igrejas atuando nas comunidades indígenas não deixa de refletir a ausência do poder público. 

O documento cita o Instituto Socioambiental como, talvez, a única fonte completa de dados, inclusive cartográficos, sobre todos os povos indígenas no país. “Realiza um trabalho fundamental em vista da omissão do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que até hoje não promoveu o censo indígena.”

Recomendações do relatório da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados sobre Conflitos em Terras Indígenas


Recomendações 

1. À Presidência da República:
1.1. Imediata homologação da Terra Indígena Raposa/Serra do Sol, nos termos da demarcação administrativa vigente (Portaria 820 do Ministério da Justiça).

1.2. Criação, no âmbito da Presidência da República, de um grupo de elite permanente, para coordenação das ações entre a Funai, Incra, Ibama, DNPM, Abin, Polícia Federal e Funasa, bem como para apurar e combater denúncias de corrupção por funcionários destes órgãos. 

1.3. Revogação do Decreto 4412, de 07/10/02, com edição de nova regulamentação sobre a atuação das forças armadas em terras indígenas, cujo princípio regulador deve ser o diálogo e o consenso com as comunidades indígenas envolvidas. Retirada do Quartel da Maloca Uiramutã, Roraima, e reconstrução em local compatível com a vida social da comunidade indígena.

1.4. Normatização da atividade de garimpo de diamante por índios Cinta Larga na Terra Indígena Roosevelt, estado de Rondônia. As normas devem conter a necessidade de presença permanente do Estado, cuja atuação deve estar embasada nos laudos de impacto elaborados por Grupos de Trabalho do órgão indigenista. Os diamantes devem ser vendidos à Caixa Econômica Federal, e a renda auferida deve ser revertida em favor da própria comunidade indígena. Cabe lembrar que esta iniciativa independe da aprovação de Projeto de Lei de regulamentação da mineração em Terras Indígenas. Isto porque garimpo e mineração são atividades distintas, sendo vedado pela Constituição Federal (art. 231, §§ 2.º, 6.º e 7.º) o garimpo em Terras Indígenas por não-índios.

1.5. Cancelamento administrativo de todos os requerimentos de mineração e exploração de recursos naturais que incidam sobre Terras Indígenas, até que seja aprovada a regulamentação do art. 231, §3º, da Constituição Federal.

1.6. Inclusão das estradas e outras obras irregulares em terras indígenas no cadastro geral de obras irregulares.

1.7. Determinação ao Ministério da Defesa e à Polícia Federal para retirada imediata de garimpeiros em atividade na Terra Indígena Yanomami, estado de Roraima.

1.8. Criação de um Conselho Indígena no âmbito do Projeto Avança Brasil, formado por lideranças das comunidades cujas terras possam ser atingidas pelas obras do projeto.

1.9. Determinação ao Ministério da Previdência Social para criação de um programa especial de aposentadoria indígena.

1.10. Determinação ao Ministério do Desenvolvimento Agrário para elaboração de um programa de assentamento diferenciado para agricultores de boa-fé que tenham sido pacificamente retirados de terras indígenas.

1.11. Criação, no âmbito do Ministério da Saúde, de um órgão específico, integrado ao SUS, para formulação da política de saúde indígena.

1.12. Determinação ao Ministério do Meio Ambiente para que:

1.12.1. torne obrigatória a inclusão de laudo antropológico nos estudos de impacto ambiental que apontem conseqüências para recursos naturais de terras indígenas; 

1.12.2. elabore normas e regulamentos que garantam a gestão ambiental do entorno das terras indígenas, no sentido de garantir o uso tradicional de recursos naturais pelas comunidades indígenas; 

1.12.3. revogue os atos que criam os Parques Nacionais do Monte Roraima e Monte Pascoal, em respeito à prioridade indígena sobre aquelas áreas.

1.13. Determinação ao Ministério da Educação para que: 

1.13.1. elabore programas que garantam o acesso dos índios ao ensino universitário, até que a lei venha a dispor sobre eventual educação universitária indígena;

1.13.2 assegure o reconhecimento formal das escolas indígenas que ainda não tenham sido reconhecidas;

1.13.2 Crie os subsistemas de educação indígena, nos moldes dos subsistemas de saúde;

1.13.3 Inclua no currículo escolar da sociedade não-índia o estudo da história e cultura dos povos indígenas.

1.14 Imediata suspensão do repasse de recursos federais a municípios que tenham sido criados no interior das Terras Indígenas, após sua regular demarcação.

1.15 Imediato empenho dos recursos do Plano Emergencial Pró-Cinta Larga, bem como a imediata mobilização da Polícia Federal no sentido de impedir a invasão das áreas indígenas Cinta Larga.

1.16 Imediata promulgação da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho.

1.17 Auditoria do Controladoria-Geral da União no sentido de fiscalizar todos os repasses de recursos já efetuados pela Funasa à rede de saúde e às entidades terceirizadas, com o objetivo de atender as populações indígenas.

1.18 Orientação à Polícia Federal no sentido de afirmar sua competência exclusiva nas investigações de crimes relacionados a conflitos em terras indígenas.

1.19 Criação de uma força-tarefa da Polícia Federal e Ibama para investigar o desaparecimento de recursos naturais - especialmente diamantes e madeira - de terras indígenas.


2.À Fundação Nacional do Índio (Funai):
2.1. Urgente demarcação das terras indígenas que ainda restam não demarcadas.

2.2. Imediata reabertura dos trabalhos de identificação das Terra Indígenas Sangradouro e Volta Grande, com designação de proteção federal aos antropólogos responsáveis. Apuração de responsabilidade da Funai local com relação às negociações para não-demarcação das terras.

2.3. Elaboração de um programa de sustentabilidade econômica indígena, com o planejamento de atividades que as comunidades possam realizar sem que coloquem em risco seus costumes e tradições.

2.4. Elaboração de programas permanentes de ações afirmativas para as mulheres indígenas.

2.5. Implementação de um plano de fiscalização e controle permanente de Terras Indígenas que contemple a participação das comunidades envolvidas.

2.6. Intensificação de programas de intercâmbio entre as diversas comunidades indígenas, a fim de que as lideranças possam conhecer as diversas experiências na relação entre índios e não-índios e na criação de programas de desenvolvimento sustentável.

2.7. Imediata criação do Conselho Superior de Política Indigenista, conforme programa de governo do Presidente da República.

2.8. Urgente realização da Conferência Nacional de Política Indigenista, com poderes de influir na elaboração das políticas públicas voltadas para as nações indígenas.

2.9. Que a Funai desautorize expressamente seus funcionários de quaisquer tentativas de negociar a demarcação de terras indígenas a troco de favores e benesses para as lideranças indígenas. Qualquer projeto de "parceria" ou "auxílio" deve estar vinculado à garantia do direito à terra consagrado na Constituição Federal.

2.10. Elaboração de Campanha Nacional de Combate ao Preconceito contra as Comunidades Indígenas.

2.11. Que sejam expressamente desautorizados eventuais planos de assentar a dissidência Xukuru (PE) em áreas que sejam contíguas à atual Terra Indígena Xucuru.


3.Ao Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça e Tribunais Regionais Federais:
3.1. Imediato julgamento da ação de nulidade de títulos que envolve as Terras Indígenas Caramuru - Catarina Paraguassu, da etnia Pataxó Hã-Hã-Hãe, município de Pau Brasil (BA).

1.Consolidação de jurisprudência no sentido de definir as terras indígenas em demarcação como terras em disputa, o que facilitaria a impetração de medidas liminares e/ou cautelares no sentido de impedir a construção de estradas, criação de municípios, etc.

2.Consolidação de jurisprudência no sentido de afirmar a competência federal em processos que envolvem terras indígenas.

3.Consolidação de jurisprudência no sentido de garantir a assistência antropológica em processos em que índios figuram como réus.


4.Ao Congresso Nacional: 

4.1. Imediata aprovação do Estatuto do Índio.

4.2. Aprovação da reforma política.

4.3. Auditoria do Tribunal de Contas da União no sentido de fiscalizar todos os repasses de recursos já efetuados pela Funasa à rede de saúde e às entidades terceirizadas, com o objetivo de atender as populações indígenas.


5. Aos Estados da Federação, em especial aos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Santa Catarina e Bahia:
5.1. Aprovação de emenda constitucional nos estados no sentido de permitir a compensação financeira a ocupantes de boa-fé de áreas colonizadas ilegalmente pelo Estado, situadas em terras indígenas.

5.2. Auditoria dos respectivos Tribunais de Contas no sentido de fiscalizar o uso das verbas do ICMS-ecológico e congêneres.

5.3. Determinação às Secretarias de Educação para que assegurem o reconhecimento formal das escolas indígenas que ainda não tenham sido reconhecidas.


6.Ao Ministério Público Federal: 

1.Que o MPF desautorize expressamente seus procuradores de quaisquer tentativas de negociar a demarcação de terras indígenas a troco de favores e benesses para as lideranças indígenas. Qualquer projeto de "parceria" ou "auxílio" deve estar vinculado à garantia do direito à terra consagrado na Constituição Federal.

2.Lotação de mais procuradores responsáveis pela questão indígena, especialmente nos Estados de Rondônia e Mato Grosso. 



ISA, Ana Flávia Rocha, 25/11/2003.
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
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Garimpeiros são detidos na área Yanomami 



Rio em tom de vermelho, contaminado por mercúrio devido à garimpagem
ilegal na área yanomami (Foto: Divulgação)
WILLAME SOUSA
O Exército Brasileiro apreendeu 11 pessoas suspeitas de praticar garimpagem na terra indígena Yanomami. Os oito homens e três mulheres estavam em uma região localizada a 60 quilômetros ao sul da serra do Parima, próximo ao rio Couto de Magalhães, próximo à fronteira com a Venezuela. As informações foram repassadas no início da noite de ontem, pelo Exército e confirmadas pela Polícia Federal (PF), por volta das 20h.

A Folha tentou obter informações sobre o nome dos garimpeiros e detalhes da apreensão das pessoas. No entanto, o superintendente em exercício da PF em Roraima, delegado Alexandre Ramagem, explicou que só poderá passar mais informações após a conclusão do procedimento, que se estenderia pela madrugada. A assessoria acrescentou que, ainda na noite de domingo, todos os acusados seriam ouvidos e, só após isto, será possível detalhar a situação. A perspectiva é que hoje sejam fornecidos outros informes a respeito do assunto.



Assim como pistas clandestinas, localizadas longe das aldeias


O Exército informou, em nota, que as pessoas foram encontradas em 10 de maio deste mês. Como o grupo estava armado e portando material típico de garimpo, foi conduzido até o posto da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) na maloca Paapiú. Deste local, foram removidos para o Pelotão Especial de Fronteira de Surucucu, onde ficaram aguardando a remoção para Boa Vista, por via aérea.

Internautas da Folha já haviam enviado e-mails informando que havia garimpeiros aprendidos na área Yanomami. Familiares demonstravam preocupação quanto ao retorno demorado destas pessoas. “O Exército apreendeu muitos garimpeiros em um garimpo que fica em Surucucu, e uma mulher que está lá é minha mãe. Eles estão na mata, esperando um avião ir buscá-los. Só o Exército está ciente disso. Fiquei sabendo disso por meio de um deles [garimpeiro] que conseguiu fugir e está em Boa Vista. Queria saber se é certo eles ficarem nas mãos do Exército por mais de sete dias na mata”, disse o rapaz, que pediu para não ser identificado.

Outra fonte afirmou também por e-mail que um dos garimpeiros estava com problemas de saúde, pois a pressão arterial dele subiu e não havia medicamentos nem estrutura adequada para o tratamento no local onde aguardavam o retorno à capital.

Conforme o Exército, a condução de civis até Boa Vista foi prejudicada pelas fortes chuvas que atingiram Roraima durante esta semana. Apenas na tarde de ontem foi possível trazê-los de avião para a capital e encaminhá-los à Superintendência da PF. “Durante todo o trajeto, os civis foram mantidos em segurança, alimentados, medicados e hospedados pelo Exército. Todos passam bem”, garantiu o Exército, em nota, contrariando as informações dos internautas.

Funasa solicitou providências à PF quanto à garimpagem na reserva 


A Folha apurou que, há cerca de dois meses, a Funasa (Fundação Nacional de Saúde) fotografou e filmou a atividade garimpeira na região de Catrimani, na terra indígena Yanomami. Na ocasião, foram feitas imagens e produzidos vídeos de duas balsas no rio Catrimani. As pistas clandestinas, que não são usadas pela instituição, também foram registradas em máquinas fotográficas.

Porém, a imagem que mais chama a atenção é a que retrata um rio com tonalidade avermelhada, o que indica o uso de mercúrio. No mesmo sobrevoo feito pela Funasa, foram constatados desvios de pequenos riachos pelos garimpeiros, onde instalam os equipamentos de dragagem. Eles também fazem o garimpo nos rios, praticando mergulho para obtenção de ouro.

Ainda conforme informações levantadas pela Folha, o objetivo da Funasa era desencadear uma operação para retirá-los, pois a presença dos garimpeiros estava colaborando para o aumento de casos de malária entre os índios. Todo o material coletado pela instituição foi encaminhado à Polícia Federal, inclusive com as coordenadas geográficas exatas do local onde eles estavam.

Há informações também de que existem outros garimpeiros na área, algo que pode ser deduzido pelos locais distintos onde foram verificados os garimpeiros. A Funasa fez registros deles na região do Catrimani. O Exército encontrou os 11 garimpeiros detidos na PF nas proximidades da serra do Parima.

PF afirma que desconhece outros garimpos e promete operação ainda neste semestre


A Polícia Federal (PF) negou que tenha conhecimento da existência de outros garimpeiros na terra indígena Yanomami. Conforme informações extraoficiais, haveria cerca de dois mil garimpeiros atuando na região. É importante lembrar que a atividade em terras indígenas é proibida pela Constituição Federal. A PF explicou, na noite de ontem, que, até o final deste semestre, será realizada uma megaoperação para retirar possíveis intrusos.

A assessoria de comunicação lembrou que, em outubro de 2009, foi realizada uma operação e, no começo deste ano, foi feita outra. “Ainda não sabemos como será a próxima operação. É preciso que tenhamos um levantamento e logística para iniciarmos. Não sabemos se virão policiais de outros estados”, acrescentou a assessoria, por telefone, na noite de ontem.
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

http://www.amazonia.org.br/noticias/noticia.cfm?id=99341
Garimpeiros matam servidor da Funai na terra indígena Yanomami - 24/02/2004 

Local: Boa Vista - RR 
Fonte: CIR - Conselho Indígena de Roraima 
Link: www.cir.org.br 
O servidor da Fundação Nacional do Índio - Funai, Valdez Marinho Lima, 39, foi assassinado por garimpeiros na manhã desta segunda-feira, 23, na região do Paapiu, terra indígena Yanomami. Ele, juntamente com outros seis funcionários, apuravam denúncia de garimpagem ilegal na área feita por líderes Yanomami na Assembléia dos Povos Indígenas de Roraima, realizada de 7 a 10 de fevereiro, na aldeia Maturuca.

O crime ocorreu às 7 horas da manhã numa emboscada preparada por garimpeiros na margem do rio Couto Magalhães. O administrador da Funai em Boa Vista, Martinho Andrade, estima que existam na região do Paapiu mais de 50 garimpeiros em atividade ilegal.

"Em dezembro de 2003 uma operação da Funai e Polícia Federal dinamitou a pista do ‘Raimundinho’ próxima ao local do crime, mas certamente eles (os garimpeiros) conseguiram reativá-la", explica Martinho. De acordo com o administrador, as três pistas dinamitadas em dezembro (Hélio, Chico Veloso e Raimundinho) foram rapidamente recuperadas para atender aos garimpeiros.

A morte foi comunicada à administração da Funai na manhã desta terça-feira por Jadir Franco Mota através de radiofonia. Ele conta que Valdez foi sumariamente executado com um tiro de espingarda no peito quando fazia a guarda do acampamento. "Eu estava de guarda até às 7 horas quando passei o posto para o Valdez e fui descansar. Logo em seguida ouvi um tiro de espingarda. Quando fomos ver o Valdez já estava morto", conta.

Os seis servidores fugiram da emboscada para buscar ajuda no Posto da Funai em Paapiu, que fica localizado na foz do Rio Colto Magalhães, um dia e meio de caminhada do local do crime. Três agentes que participaram da missão estavam desaparecidos na mata até o início da noite de hoje, 24. Por volta das 20 horas (hora local), uma funcionária da Urihi Saúde Yanomami, informou que os servidores haviam sido localizados.

O corpo de Valdez Lima foi resgatado por agentes da Polícia Federal na tarde desta terça-feira e conduzido até o Instituto Médico Legal de Boa Vista. A autopsia será feita na manhã desta quarta-feira, 25. Companheiros de trabalho, amigos e familiares vão velar o corpo na sede da Administração da Funai em Boa Vista.

A vítima é índio Xerente e trabalhava na Funai desde a adolescência. Em 1994, Valdez Lima foi transferido para Roraima para atuar nas operações de retirada de garimpeiros na terra indígena Yanomami. A Funai aguarda a chegada de familiares para decidir sobre o sepultamento.

>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

http://pt.wikipedia.org/wiki/Hist%C3%B3ria_de_Roraima
O garimpo



Monumento aos Garimpeiros, construído em sua homenagem.

	Produção de ouro em Roraima[7]

	Ano

Produção (kg)

1985

161

1986

104

1987

167

1988

334

1989

325

1990

5.646

1991

3.469

1992

1.038




No oeste de Roraima são incontáveis as regiões onde pode-se encontrar ouro. De 1987 a 1991 foram cento e oito pistas clandestinas construídas na região dos Ianomâmi. O garimpo foi, para a região, provavelmente, o mais poderoso atrativo populacional e econômico de sua história, ao passo que foi, sem sombra de dúvidas, o mais destrutivo e nocivo ao meio-ambiente entre todos os demais. É sabido, há tempos, do potencial mineral da região (os geólogos afirmam presença em demasia de urânio, tório, cobalto, molibdénio, titânio, tantalita, columbita, cassiterita, ouro e diamante, além de vários outros minérios). A exploração do garimpo iniciou-se na década de 1930, pelo Paraíbano Severino Mineiro. As regiões mais antigas e maiores produtoras eram:

	· Serra do Tepequém 

· Serra do Maturuca 

· Serra Verde 

· Vale do rio Cotingo 

· Vale do rio Quinô 
	· Igarapé do Suapi 

· Igarapé do Sapão 

· Vale do rio Mau 

· Água Fria 


E foi em meados de 1980 que este mais foi explorado — de forma descontrolada e não-sustentável — trazendo aos estados dezenas de milhares de imigrantes vindos sobretudo do Nordeste brasileiro, mas também de estados vizinhos, do Sul e de outros países. O garimpo era feito com máquinas, o que agilizava o trabalho — e a destruição.

Um exemplo do poder destrutivo da garimpagem feita com máquinas é a serra do Tepequém — no município de Amajari, onde há um espaço num rio denominado "funil" por ser este o seu formato, adquirido como conseqüência das explosões realizadas pelos garimpeiros em busca de ouro, diamante e outras pedras preciosas. Até que, alguns anos depois da explosão da garimpagem, foi demarcado o Parque Indígena Ianomâmi, o que fez o serviço praticamente desaparecer da região. O ambiente foi poupado, contudo muitas marcas deixadas pela exploração ainda são visíveis.

	Produção de diamantes em Roraima[7]

	Ano

Produção (quilate)

1985

6.913

1986

12.871

1987

6.100

1988

8.500

1989

50.000

1990

100.000

1991

100.000

1992

85.000




Os dados da quantidade de diamantes que já saíram de Roraima é imprecisa, devido a leveza da mercadoria, o que facilita o transporte e a sonegação de impostos.

>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

http://www.amazoe.org.br/noticiasgeraisdez09.html
24 Horas News: 03-12-09

PF investiga denúncia de ataques a índios por garimpeiros em Roraima 
[image: image20.jpg]



Yanomami em trânsito na fronteira entre Brasil e Venezuela-Foto Fiona Watson-SURVIVAL 

A Polícia Federal investiga denúncias de ataques a tiros contra índios ianomâmis em Roraima por garimpeiros que atuam ilegalmente em uma terra indígena do Estado.  De acordo com os índios, o ataque aconteceu no último dia 22. Segundo Morsaniel Iramari, da Hutukara Associação Ianomâmi, indígenas da comunidade Hoyamoú haviam ido até o local confirmar a existência do garimpo, alertados pela intensa movimentação de aviões e pela constatação de furto de comida na aldeia. 
Quando os cinco índios chegaram perto do garimpo, um cachorro que estava com os garimpeiros latiu, denunciando a presença deles. Nesse momento, dizem os indígenas, os garimpeiros atiraram. Os ianomâmis conseguiram fugir. Segundo índios, a pista de pouso no local é de difícil localização. A Hutukara enviou uma carta à Funai (Fundação Nacional do Índio) e à PF denunciando a agressão. Em setembro, já havia emitido ofício sobre o aumento dos garimpos na região. Para Marcos Wesley de Oliveira, da Comissão Pró-Ianomâmi do ISA (Instituto Socioambiental), isso foi causado pela recente valorização do ouro e pela ausência de fiscalização. 
A PF informou que está realizando buscas, mas que até agora encontrou apenas máquinas abandonadas. Porém, segundo Iramari, os policiais ainda não foram ao local do suposto ataque, o que deve acontecer hoje.  Thaís Dias Gonçalves, da Coordenação de Fiscalização de Terras Indígenas da Funai, disse que operação realizada pela PF e pelo Exército no local há dois meses constatou presença "mínima" de garimpo. Segundo ela, equipes do órgão sobrevoarão a área em janeiro para averiguar a situação. 
Segundo Oliveira, a agressão por garimpeiros, se confirmada, marca a continuação de uma história de violência na relação entre os grupos. Ele afirma que, após a entrada dos garimpeiros, cerca de 15% da população ianomâmi morreu, devido a doenças e a conflitos. Também lembra que, em 1993, 16 ianomâmis foram mortos na região. Após o episódio, cinco garimpeiros foram condenados pelas mortes. 

Notícia em http://www.24horasnews.com.br/index.php?mat=313368
Instituto Socioambiental -ISA: 01-12-09 

GARIMPEIROS DISPARAM CONTRA ÍNDIOS YANOMAMI EM RORAIMA 

Aumento da pressão garimpeira na Terra Indígena Yanomami (TIY) abre nova era de violência.  Carta da Hutukara Associação Yanomami enviada à FUNAI e Polícia Federal denuncia recente disparos de garimpeiros contra a comunidade Hoyamoú, na região do Hakoma, Alto Rio Mucajaí.
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Balsas de garimpo no Rio Mucajaí, fotografadas em sobrevôo, setembro de 2009 - HAY/Hutukara 

Com o preço recorde do ouro no mercado internacional e após três anos sem ação governamental para reprimir de maneira eficiente atividades ilegais na TI Yanomami, os garimpeiros começam a ameaçar diretamente as comunidades indígenas, aproximando-se de suas casas e pilhando suas roças. Essa situação vem se agravando desde o início deste ano e relembra de maneira inquietante os antecedentes da corrida do ouro dos anos 1980 em Roraima, que matou 15% da população yanomami e culminou com o triste e célebre massacre de Haximu em 1993.

Em 26 de novembro último, a Hutukara foi informada por radiofonia que um grupo de guerreiros yanomami da comunidade Hoyamoú da região do Hakoma (coordenadas: N 2o 44’ 23,60’’ e W 63o 23’ 41,25’’) decidiram localizar um novo garimpo próximo à sua maloca após intensa movimentação de aeronaves nas imediações e a constatação de roubos recorrentes de comida em suas roças. A cinco horas de caminhada da comunidade, às margens do Rio Mucajaí, o garimpo é abastecido por pelo menos dois vôos diários, por meio de uma pista de pouso coberta pelas copas das árvores, o que dificulta a localização por imagem de satélite ou sobrevôo. O grupo de guerreiros yanomami foi rechaçado das imediações do garimpo a tiros. A Hutukara encaminhou oficialmente a denúncia no dia 27 de novembro para a Funai e a Policia Federal pedindo novamente providências. (Leia aqui o documento). 

Na semana anterior, em 18 de novembro, a Hutukara já havia encaminhado outro documento às mesmas autoridades denunciando a presença de garimpeiros próximos à comunidade do Maharaú, região do Papiú (coordenadas: N 2o 38’ 51,66’’ e W 63o 8’ 30,93’’). Segundo os Yanomami, as atividades garimpeiras estariam se desenvolvendo em áreas de roçado, às margens do Rio Couto Magalhães. (Leia aqui o documento da Hutukara sobre o garimpo do Papiú).  Neste ano , a Hutukara recebeu e encaminhou às autoridades competentes várias denúncias de reabertura de antigas pistas ilegais e intensa retomada de atividade garimpeira em vários locais na Terra Indígena Yanomami, com movimentação de aeronaves nunca vista desde os anos 1980. Segundo os Yanomami, as pistas em questão são: 

Região de Hakoma (Alto Mucajaí): Pistas Feijão Queimado (W 63,1538 N 2,91404), Bandeirante (W 63,4697 N 2,68847), Chimarrão (W 63,7393 N 2,49991) e Macapá. 
Região da Maloca Papiú (Rio Couto de Magalhães): Pistas Raimundinho (W 62,9626 N 2,60474) e Neto (W 63,07355 N 2,6296)
Região do Alto Catrimani: Pistas do Hélio (W 62,8772 N 2,3178), Chico Veloso (W 63,2778 N 2,26099) e Raimundo Neném (W 63,3134 N 2,3556). 

Ainda neste mês de novembro os Yanomami localizaram um avião monomotor em área próxima aos limites da TI, na região do Rio Ajarani (RR) que, segundo colonos locais , poderia ser uma das aeronaves que abastecem os garimpos em idas e voltas regulares a baixa altitude.  A informação foi igualmente comunicada à Funai e à Polícia Federal pela Hutukara.  Como nas denúncias anteriores a associação Yanomami não recebeu até hoje nenhuma informação sobre as ações eventualmente tomadas pelos órgãos governamentais.
Nos documentos sobre o aumento da atividade garimpeira ilegal dentro da TIY enviados à Funai e a Polícia Federal, a Hutukara insiste no fato de que a desintrusão da área indígena não deve se limitar a meras operações “agulhas no palheiro”, de busca de garimpeiros na Terra Indígena (que é do tamanho de Portugal) e seu transporte para a capital do Estado de Roraima.  Tais operações, de alto custo para os cofres públicos, notadamente em diárias de funcionários, se revelaram de uma lastimável ineficiência. Todas as autoridades relevantes (MPF, ANAC, PF, Funai, Ibama, FAB e Exército) foram alertadas repetidamente sobre a necessidade da realização de trabalho de inteligência a fim de paralisar efetivamente o abastecimento aéreo dos garimpos da TIY, por meio da identificação das aeronaves e das pistas de partida fora da TI e de estrangulamento de seus circuitos financeiros, com investigações sobre as compras de combustível e de material de garimpo bem como de repressão às redes de comercialização do ouro dentro e fora de Roraima.
Entretanto, para perplexidade de todos, os garimpos continuam prosperando, ano após ano, com midiáticas e dispendiosas operações “agulhas no palheiro”, totalmente inócuas.  Um exemplo desta incompreensível situação pode ser ilustrado pela recente operação, pomposamente batizada de Escudo Dourado, realizada conjuntamente pelo Exército e pela Polícia Federal na TI Yanomami.  Enquanto os índios apresentam seguidamente informações concretas da crescente invasão garimpeira em suas terras, a operação Escudo Dourado exibiu como principal resultado de sua suposta ação contra o garimpo a retirada de um jornalista da TV coreana, autorizado a ali estar pela Funai e os Yanomami, justamente para realizar uma reportagem sobre a reinvasão da TI pelos garimpeiros!
Finalmente, a operação Escudo Dourado não prendeu nenhum garimpeiro ilegal nem desativou definitivamente nenhum dos garimpo denunciados pelos Yanomami,conforme pode apurar a Hutukara por radiofonia.Tampouco parece haver indícios de qualquer investigação sobre o esquema em funcionamento que sustenta a a atividade ilegal (ver documento).  Considerando que o garimpo inúmeras vezes está associado ao tráfico de armas e de drogas, o combate efetivo desta atividade ilegal deveria ser uma prioridade, principalmente por se tratar de faixa de fronteira.

Notícia em http://www.socioambiental.org/noticias/nsa/detalhe?id=3009
 >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
http://www.amazoe.org.br/noticiasgerais.html 

ISA-Instituto Socioambiental: 17-03-10

Yanomami documentam garimpos clandestinos 

O objetivo é compelir Funai e Polícia Federal a tomar providências no sentido de reprimir o alarmante crescimento das atividades garimpeiras na Terra Indígena Yanomami (TIY), em Roraima. 

Um grupo de guerreiros da comunidade de Xokotha se aproximou de uma área de garimpo na região do Papiú (Alto Rio Couto de Magalhães, no coração da TI Yanomami) para documentar a invasão, já que, apesar das inúmeras denúncias feitas pelos Yanomami e sua organização, a Hutukara, nos últimos dois anos, o governo brasileiro não tomou nenhuma providência. O relatório recentemente enviado à Hutukara Associação Yanomami (HAY) é acompanhado de mapas, fotos e registros dos voos abastecendo o garimpo nos meses de janeiro e fevereiro deste ano, com o prefixo das aeronaves, o nome dos pilotos e apelidos dos garimpeiros armados que encontraram. Nesta operação, os jovens Yanomami se expuseram a riscos de vida para poder registrar a presença garimpeira bem como a degradação ambiental causada pela atividade.

[image: image22.jpg]


Mapa feito pelos Yanomami localizando garimpos: HAY-Hutukara
Na ocasião, o representante da Hutukara, Dário Vitório Xiriana, afirmou que, ainda neste mês de março, a associação enviará ao relator especial de povos indígenas da ONU, James Anaya, um pedido de apoio contra a nova invasão da TIY, que lembra o início da tragédia dos anos 1980, durante a qual 15% da população Yanomami foi dizimada pelas doenças e violências dos garimpeiros. A Hutukara reivindica que, além de clássicas operações de desintrusão in loco, sejam realizadas ações efetivas para desestruturar as raízes econômicas do garimpo nas áreas urbanas de Roraima - transporte, comércio e investimentos. 

 

Notícia em www.socioambiental.org.br
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
http://merciogomes.blog.uol.com.br/arch2007-06-01_2007-06-30.html
Líder Yanomami não quer mineração em sua terra

http://200.140.165.207/PDFs/2007624135452.pdf
Davi Kopenawa, um dos grandes líderes indígenas que surgiu na década de 1980, não quer que o governo passe uma lei de mineração. Teme que a mineração volte com força em sua terra, que sofreu enormemente na década de 1980 quando foi descoberto ouro e um presidente da Funai da época facilitou a entrada desses mineradores. Os Yanomami sofreram muita na época, mais de 1.500, dizem, morreram de doenças epidêmicas, especialmente malária. Em 1993 os garimpeiros fizeram um ataque a uma aldeia yanomami, chamada Haximu, e mataram 14 pessoas, entre homens, mulheres e crianças. Ainda hoje há diversos garimpos na grande Terra Yanomami. Quando presidente da Funai, sobrevoei parte da terra yanomami e constatei dois ou três garimpos. Em 2003 e 2005 fizemos duas grandes operações, com Polícia Federal e Ibama juntos, e diversos desses garimpos tiveram suas pistas de pouso explodidas. Mas, em pouco tempo, eles voltam, em geral caminhando por dentro da terra, a muito custo pessoal, para depois refazer as pistas de pouso e receberem mantimentos. Cada garimpo é financiado por gente da cidade de Boa Vista, em Roraima. A Polícia Federal sabe disso e às vezes planeja prender essas pessoas e abrir inquérito. Por um motivo ou outro, as operações não acontecem. Nesse sentido David Kopenawa tem muita razão em desconfiar da capacidade dos brancos em proteger suas terras. O triste é que ele termina botando a culpa em Lula, como se o presidente tivesse prometido que nunca apoiaria uma lei de mineração em terra indígena. Vejam essa entrevista do David Kopenawa nesse URL que vem de matéria do jornal Folha de São Paulo


>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

http://direitoamazonico.blogspot.com/2009_12_01_archive.html
Indígena - Garimpo 

PF não encontra vestígios de garimpeiros

O superintendente da PF, Herbert Gasparini, e o delegado Fabrizio Garbi, durante entrevista à Folha

Em sobrevoo realizado na segunda e terça-feira desta semana, agentes da Polícia Federal não encontraram vestígios de garimpeiros na comunidade do Maharaú, região do Paapiú Novo e Velho, na terra indígena Yanomami.

A missão, realizada pelo Departamento da Polícia Federal (DPF), através da Delegacia de Repressão a Crimes Contra o Meio Ambiente e Patrimônio Histórico (Delemap) e da Coordenação de Aviação da instituição, foi executada por 22 homens, para verificar as denúncias feitas à PF e à Fundação Nacional do Índio (Funai) de que um grupo de garimpeiros teria disparado contra indígenas da região. O relato foi feito através de carta encaminhada na semana passada pela Hutukara Associação Yanomami. O documento informava da presença de cerca de 120 garimpeiros próximo à comunidade Hoyamoú, na região do Hakoma, no Alto Rio Mucajaí.

Segundo o superintendente do DPF, Herbert Gasparini de Magalhães, os policias viajaram na manhã de segunda-feira (30), em um helicóptero da coordenação nacional que também enviou sete homens, que se juntaram aos 15 do DPF de Roraima, coordenados pelo chefe da Delemap, delegado Fabrizio Garbi.

Foram feitos sobrevoos em quase toda a extensão do rio Couto Magalhães para averiguar a presença dos garimpeiros. “Sobrevoamos durante toda a segunda e terça-feira. Não encontramos garimpeiros tampouco vestígios da presença deles no local, como acampamentos, motores. Só foram encontrados locais onde no passado funcionavam alguns garimpos”, explicou o delegado Garbi.

O superintendente explicou ainda, que isso não significa que não há presença de garimpeiros no local. “É claro que existem pequenos focos em outros locais e garimpeiros que ainda insistem em aventurar na reserva, mas nada que exija uma operação de grande porte como a Selva Livre, que houve há 10 anos, onde pessoalmente atuei e vários garimpos foram desativados”, lembrou Herbert.

O chefe da Delemap ressaltou que no segundo dia, acompanhados do indígena Aracoma Yanomami, o mesmo que fez a denúncia via radiofonia para a Hutukara no último dia 26, o grupo passou o dia sobrevoando a região, inclusive no leito do rio Maharau, que se encontra com o Couto Magalhães, para que ele apontasse o local onde os indígenas teriam sido recebidos a tiros pelos cerca de 120 garimpeiros.

“Também não encontramos nada e nenhum vestígio. Ao retornarmos para a maloca, pedi que ele nos mostrasse a quantidade de garimpeiros que teria visto naquele dia. Como sabemos que eles têm dificuldades em contar, fiz um aglomerado de pessoas entre os policiais e um grupo de índios que estava no local e pedi que ele separasse ali, quantas pessoas fosse o número de garimpeiros vistos por eles. Ele separou oito pessoas, o número não chega nem de longe, a metade dos 120 denunciados”, comentou o delegado.

O superintendente garantiu ainda que em momento algum a Polícia Federal se omitiu a apurar as denúncias e informações repassadas. “Na sua grande maioria podemos interpretar as informações como exagero, mas o nosso esforço em investigar sempre foi o mesmo. Na terça-feira, por exemplo, nossa aeronave sobrevoou até o limite máximo do combustível mais de 30 minutos”, disse o superintendente.

REUNIÃO – O superintendente comunicou que, na tarde de terça-feira, houve uma reunião entre a superintendência, a chefia da Delemap, e representantes da Hutukara e do Instituto Sócio-Ambiental (ISA), uma organização não-governamental (ONG) que atua junto às comunidades Yanomami.

Durante a reunião, foram repassadas as informações colhidas durante a investigação. “Como o helicóptero vai ficar à nossa disposição até sexta-feira, convidei os representantes para que voltássemos ao local para fazer um novo sobrevoo. Eles não aceitaram, e nos informaram que vão conversar com os representantes das comunidades e solicitar que futuramente nossos homens se dirijam até o local, para, numa caminhada de cinco horas, ir até onde teriam localizado os garimpeiros”, comentou o superintendente.

AERONAVE – Outro ponto denunciado pelos indígenas foi quanto a uma aeronave que é vista pelos moradores duas vezes ao dia e que possivelmente realiza o abastecimento dos garimpos por meio de uma pista de pouso coberta pelas copas das árvores.

“Estamos investigando os dois prefixos para saber a quem pertencem, muito provavelmente é da própria Funai ou de algum fazendeiro próximo, uma vez que é economicamente inviável que uma aeronave faça dois voos diários para abastecimento. Quando isso ocorre, é num período de 15 em 15 dias. Com relação à pista de difícil visão, se ela está encoberta pelas árvores, é porque esta inativa”, finalizou Gasparini. 

(Fonte: Jornal Folha de Boa Vista, de 03 de dezembro de 2009).

http://www.unicruzeiro.org.br/1441/327144.html
1989 BR .........Garimpeiros matam 5 índios Yanomâmi em Surucucu, RR. Os Ianomâmi, com as terras invadidas por garimpos desde os anos 70, morrem como moscas de malária, fome, alcoolismo e doenças venéreas.......

>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
http://www.amazonialegal.com.br/textos/historias/Historia_Amazonia.htm
HISTÓRIA DA AMAZÔNIA

 

Amazônia: Diversidade e Conflito 

........Os Yanomami que, segundo Darcy Ribeiro, "constituem hoje o maior povo prístino da face da terra, começam a extinguir-se, vitimados pelas doenças levadas pelos brancos, sob os olhos pasmados da opinião pública mundial. São 16 mil no Brasil e na Venezuela. Falam quatro variantes de uma língua própria, sem qualquer parentesco com outras línguas, vivendo dispersos em centenas de aldeias na mata, ameaçados por garimpeiros que, tendo descoberto ouro e outros metais em suas terras, reclamam dos governos dos dois países o direito de continuarem minerando através de processos primitivos, baseados no mercúrio, que polui as terras e envenena as águas dos Yanomami." .......

Carlos Vogt

>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

http://www.go.trf1.gov.br/setoriais/biblioteca/clipping/clipping_2008_03_25.doc 
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Terras indígenas e a Constituição

Jarbas Passarinho

Foi ministro de Estado, governador e senador 

Leio que a ONU interpela o Brasil por não ultimar a posse da área indígena Raposa Serra do Sol, demarcada voluntariamente pelo governo atual, com fronteira viva com a Guiana, existência de fazendas de arroz há muitos anos e até municípios instalados. A demarcação homologada pelo presidente Lula provocou cizânia entre os próprios índios e revolta dos fazendeiros. Promete dar terras públicas a Roraima, em compensação, mas a questão pode agravar-se, ao tentar a Funai expulsar os não-índios. 

A Portaria nº 580 de 15 de novembro de 1991, por mim assinada e homologada pelo presidente Fernando Collor, demarcando a terra ianomâmi, provoca, até hoje, críticas acerbas, mas a origem da demarcação, ao contrário da recente, foi uma sentença judicial. Os críticos ou a desconhecem ou a deturpam. Dois dias depois que assumi o ministério, a Funai me encaminhou sentença do meritíssimo juiz da 7ª Vara Federal determinando a demarcação da terra ianomâmi, em linha contínua, no total de 9.419.108 de hectares. 

Na década de 1980, garimpeiros atraídos pelo ouro, revelado pelo Projeto Radam, haviam contatado os ianomâmis. A garimpagem foi desastrosa. A caça desaparecera. Os peixes, o mercúrio os contaminou. Morreram 22% da população indígena, na maioria de gripe e malária. O Brasil era mundialmente acusado de praticar o genocídio dos ianomâmis. No governo João Figueiredo, em 8 de janeiro de 1985, baseada em decreto de 1983, a Funai, subordinada ao saudoso ministro Mário Andreazza, criou o Parque Indígena Yanomami, com superfície de 9.419.108 hectares. Interditou-o e proibiu a presença de não-índios. Os garimpeiros, porém, ignoraram a proibição. 

Em 15 de março de 1984, iniciou-se o governo José Sarney. A garimpagem continuou, aumentada a cada dia a crítica da Igreja, sobretudo do Conselho Indigenista Missionário (Cimi), e a campanha pejorativa das ONGs, de que as mortes eram causadas pela contaminação de variolosos, deliberadamente enviados para as tribos. Roraima, para cuja receita os garimpos contribuíam muito, pleiteou a revogação da área interditada, o que se deu com a edição dos decretos 97.512 a 97.530 de 16 de fevereiro de 1989, com a divisão do Parque Ianomâmi em 19 áreas indígenas distintas, com a superfície reduzida para 2.435.215 hectares, entremeadas de duas florestas nacionais, para garimpagem, e do Parque Nacional do Pico da Neblina. 

Estava revogado o ato de janeiro de 1988. Imediatamente (12 de março de 1989) o Ministério Público recorreu à Justiça Federal, propondo medida cautelar contra a União Federal, para manter a decisão governamental anterior. O juiz da 7ª Vara Federal concedeu liminar. Ouvido, o governo Sarney não convenceu o magistrado, que deu provimento ao Ministério Público e sentenciou mandando restabelecer o ato anterior. 

Decidi, preliminarmente, caracterizar a linha contínua, que atingia a fronteira. Sobre isso, ouvi ministros. O Itamaraty não viu inconveniente e opinou pelo cumprimento da sentença. O Exército delegou ao chefe do Gabinete Militar propor fosse ouvido o Conselho de Defesa. Não era o caso, porque o Conselho de Defesa, presidido pelo presidente da República, só “opina na utilização (e não na demarcação) de áreas indispensáveis à segurança do território nacional” (artigo 91 da Constituição). A Marinha sugeriu que a linha contínua ficasse aquém de 20km da fronteira, aliás morta e precariamente delimitada. 

O artigo 231 da Constituição impossibilitava a sugestão da Marinha. Do consultor jurídico do meu ministério, o parecer que pedi quanto à soberania nacional dizia: “A demarcação ordenada pela Justiça não implica abdicação de qualquer parcela da soberania do Estado sobre as referidas terras, nem restrição ao dever-poder de velar pela sua integridade como componente do território nacional, cuja defesa a Constituição atribui, precipuamente, às Forças Armadas”. 

Assinei a portaria e o presidente Collor a homologou em cumprimento à sentença do magistrado. A partir daí militares e civis, exacerbados, fizeram críticas alarmistas, desmedidas e injuriosas. Um artigo no Jornal do Brasil, do ministro Clóvis Ramalhete — a pedido dos detratores — dizia que dois anos depois (em 1993) a “nação ianomâmi” seria incorporada aos Estados Unidos, por resolução da ONU, que já estaria em curso. Resolução que o Itamaraty viria a desmentir. 

“Nação ianomâmi” jamais existiu em qualquer documento nosso. Nunca assim a reconhecemos. De resto, o artigo 20 da Constituição define terra indígena como “um bem da União” e não dos índios. Três vezes os inconformados recorreram ao Supremo, alegando ameaça à soberania nacional. Perderam. Chegaram a omitir uma linha inteira de minha portaria! 

Projeto de decreto legislativo, para diminuir a área (“muita terra para poucos índios”), foi rejeitado no Senado. Só seria o caso se se tratasse de projeto de colonização, e não de área de posse imemorial regulada nos termos do artigo 231 da Constituição. A decisão, no governo Figueiredo, estava certa; menos para Roraima, que perdeu a renda dos garimpos. A soberania nacional continua intocável. O Brasil deixou de ser atacado como genocida e a terra ianomâmi pertence à União. 

>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
http://sitiodarosadosventos.com.br/antropologob.html 
2.  viver na floresta, viver com a floresta 
            Depois de anos de pressões dos povos indígenas, de pessoas, grupos e movimentos ambientalistas, de cientistas e outras pessoas associadas ao que no Brasil chamamos de “causa indígena”, eis que o Governo Brasileiro afinal decretou a demarcação do território Yanomami, em Roraima, na fronteira entre o Brasil e a Venezuela. Uma porção de terras quase todas ainda florestadas, com um subsolo reconhecidamente rico em minerais, especialmente no ouro que chegou a atrair mais de 40.000 garimpeiros para as terras dos Yanomami, foi devolvida a este povo ancestralmente habitante de uma região em algum tempo muito maior do que os cerca de 94.000 km2 ou 9.400.000ha hoje a ele destinados, com o que se cumpre o artigo 231 da Constituição Brasileira.
São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam.  

>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

http://quilombosnews.blogspot.com/2007_01_01_archive.html 
Aumenta violência entre ianomamis 

19/01/2007

Local: Brasília - DF
Fonte: Correio Braziliense
Link: http://www.correioweb.com.br/

Segundo a Funai, Polícia Federal vai realizar operação para retirar garimpeiros da reserva dos Ianomami

Os índios ianomamis da Serra das Surucucus, em Roraima, estão se aniquilando. A baixa é “patrocinada” e atende aos interesses de garimpeiros. De olho nas áreas de mineração das terras indígenas, eles fornecem armas de fogo aos índios há mais de duas décadas, contribuindo para a intensificação de conflitos intercomunitários, característicos da etnia. O sistema de agressões entre os ianomamis é sociocultural. Está relacionado às relações de parentesco, à ocupação do espaço e à definição de unidades sociais. Mas, por causa da interferência do homem branco, o homicídio tornou-se, a partir de meados da década de 1990, uma das principais causa de mortalidade entre os índios. Diferentemente dos tempos onde apenas as flechas, além dos rituais de feitiçaria guerreira, eram usadas como munição contra o “inimigo.”

Das 54 mortes violentas registradas na última década, 22 homicídios (41%) foram causados por armas de fogo. No início desta década, os casos de morte violenta se intensificaram. Das 30 registradas entre 2000 e 2003, 70% foram em decorrência do uso de armas de fogo, enquanto apenas 30% envolveram exclusivamente a utilização de outras armas. O número de ianomamis em território brasileiro chega a mais de 10 mil.

Os dados fazem parte do estudo Niyayou – antagonismo e aliança entre os Yanomami da Serra das Surucucus (RR). De autoria do antropólogo Rogério Duarte do Pateo, da Universidade de São Paulo, a pesquisa denuncia o oportunismo do garimpo que, diante da falta de atuação do Estado para garantir efetivamente os direitos dos índios, se aproveita da desarticulação do governo federal e invade as terras dos ianomamis.

Operação da PF O pesquisador da USP lembra que a situação é conhecida das autoridades brasileiras desde os anos 70. “O poder público está deixando a desejar. Falta continuidade na fiscalização. Até a Polícia Federal já fez recolhimento de armas, mas a permanência da fonte fornecedora dentro da área indígena persiste”, denuncia.

A última investida ocorreu em dezembro de 2005. Agentes federais e funcionários da Funai sobrevoaram a Serra das Surucucus para ver se procediam as denúncias de invasão pelos garimpeiros. O presidente da Funai, Mércio Pereira Gomes, afirma que a operação está sendo planejada e vai acontecer nos próximos meses, mas não dá detalhes.

Para Pateo, as ações da Funai são em vão e as que conseguem êxito não funcionam por muito tempo. Ele cita a Operação Yanomami, desencadeada em 1996, como um caso clássico de inoperância. Houve o recadastramento de aeronaves e a intensificação da fiscalização sobre os vôos clandestinos, com a desativação de postos de combustíveis não regularizados e a fiscalização das distribuidoras de combustível.

Segundo o antropólogo, esse conjunto de procedimentos — controle rígido das vias de acesso aos garimpos, falta de mantimentos e combustível para as máquinas — tornou inviável a presença dos invasores, potencializando a eficiência da operação, se mostrou eficaz. Mas não perdurou. E os invasores voltaram. 

Posted by Nijinski Arts Internacional e.V.-Berlin at 11:21 AM 0 comments 


>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
http://rcabrasil.blogspot.com/2007_12_01_archive.html 

Garimpo é ameaça

Os povos do Rio Negro, os Yanomami e os Wajãpi já sofreram e ainda sofrem com a ameaça de invasões garimpeiras desde a década de 1980. As conseqüências foram muitas, como mortes, degradação ambiental, conflitos e doenças. Porém, no Rio Negro e também no território dos Wajãpi depois da demarcação das terras indígenas, a onda de invasão garimpeira acabou. Entretanto, essa ameaça ainda é iminente em terras Yanomami. “Mesmo que a nossa terra esteja reconhecida e homologada pelo Governo, ainda existem pequenos focos de garimpos dentro do nosso território”, relatou Anselmo Xiropino Yanomani.
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
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